
Atividade Legislativa

Requerimento Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa n° 191, de 2015

Autoria: Senadora Regina Sousa (PT/PI), Senador Telmário Mota (PDT/RR) e outros

Iniciativa:

Ementa:

Requer, nos do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas pela Ministra das Mulheres,
Igualdade Racial e Direitos Humanos, Sra. Nilma Lino Gomes, as seguintes informações: 1) Já houve a definição do
desenho do Sistema Nacional de Dados e Estatísticas sobre a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher? Quais
dados o integrarão? Quem será responsável por coletá-los e em que momento? Como assegurar a qualidade desses
dados? Que outras ações foram e estão sendo desenvolvidas para a criação desse banco de dados? Quais as dificuldades
para sua entrada em funcionamento, considerando que desde 2008 as leis orçamentárias preveem rubricas específicas
para a instituição do referido sistema? 2) De acordo com o Relatório Anual de Avaliação do Plano Plurianual (PPA), ano
base 2012, a então Secretaria de Políticas para as Mulheres previa a instituição de um novo formulário para o registro
das denúncias do ligue 180 que permitisse o cruzamento dos dados do sistema da Central com outros sistemas de
serviços da rede, o que possibilitaria a produção de dados nacionais sobre a violência contra as mulheres.Esse
mecanismo ainda está sendo desenvolvido ou já foi implementado? Que outras ações foram e estão sendo
desenvolvidas para o desenvolvimento dessa plataforma? 3) No âmbito do Relatório Anual de Avaliação do PPA, ano
base 2013, depreende-se que a SPM havia iniciado tratativas para firmar Acordo de Cooperação Técnica com o
Ministério da Justiça (MJ), sobre um dos módulos do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP). E
que, em paralelo, estudava-se a possibilidade de contratar o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) para
customização, manutenção e hospedagem do Sistema. Esse mecanismo ainda está sendo desenvolvido ou já foi
implementado? Que outras ações foram e estão sendo desenvolvidas para o desenvolvimento dessa plataforma? 4) Em
2014, foram lançados, em cooperação com a ONU Mulheres, os editais de números 13, 14 e 15, com vistas à
contratação de consultoria de pessoa jurídica para análise sobre perfil institucional, funcionamento e atuação dos
organismos governamentais de políticas para mulheres em diferentes estados da Federação. Como está o andamento
dessa iniciativa? Já houve a apresentação da análise pelas instituições vencedoras dos editais? Caso a iniciativa não
tenha sido concluída pela forma aludida, houve alguma outra ação destinada a dar continuidade a esses trabalhos de
avaliação dos organismos governamentais de políticas para mulheres em diferentes estados da Federação?

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Tramitação encerrada

-Decisão: -Último local:

-Destino: Último estado: 13/03/2018 - TRAMITAÇÃO
ENCERRADA

TRAMITAÇÃO

13/03/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

TRAMITAÇÃO ENCERRADASituação:

Perda do objeto, requerimento encerrado.Ação:

18/11/2015 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Aprovado em 18/11/15 o Requerimento nº 191 de 2015, de iniciativa da Senadora Regina Sousa e do Senador Telmário Mota,Ação:
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extrapauta.

DOCUMENTOS

RDH 191/2015

18/11/2015Data:

Senadora Regina Sousa (PT/PI) e outros.Autor:

nullLocal:

Requer, nos do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas pela Ministra das Mulheres, Igualdade
Racial e Direitos Humanos, Sra. Nilma Lino Gomes, as seguintes informações: 1) Já houve a definição do desenho do Sistema
Nacional de Dados e Estatísticas sobre a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher? Quais dados o integrarão? Quem será
responsável por coletá-los e em que momento? Como assegurar a qualidade desses dados? Que outras ações foram e estão
sendo desenvolvidas para a criação desse banco de dados? Quais as dificuldades para sua entrada em funcionamento,
considerando que desde 2008 as leis orçamentárias preveem rubricas específicas para a instituição do referido sistema? 2) De
acordo com o Relatório Anual de Avaliação do Plano Plurianual (PPA), ano base 2012, a então Secretaria de Políticas para as
Mulheres previa a instituição de um novo formulário para o registro das denúncias do ligue 180 que permitisse o cruzamento dos
dados do sistema da Central com outros sistemas de serviços da rede, o que possibilitaria a produção de dados nacionais sobre a
violência contra as mulheres.Esse mecanismo ainda está sendo desenvolvido ou já foi implementado? Que outras ações foram e
estão sendo desenvolvidas para o desenvolvimento dessa plataforma? 3) No âmbito do Relatório Anual de Avaliação do PPA, ano
base 2013, depreende-se que a SPM havia iniciado tratativas para firmar Acordo de Cooperação Técnica com o Ministério da
Justiça (MJ), sobre um dos módulos do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública (SINESP). E que, em paralelo,
estudava-se a possibilidade de contratar o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) para customização,
manutenção e hospedagem do Sistema. Esse mecanismo ainda está sendo desenvolvido ou já foi implementado? Que outras
ações foram e estão sendo desenvolvidas para o desenvolvimento dessa plataforma? 4) Em 2014, foram lançados, em
cooperação com a ONU Mulheres, os editais de números 13, 14 e 15, com vistas à contratação de consultoria de pessoa jurídica
para análise sobre perfil institucional, funcionamento e atuação dos organismos governamentais de políticas para mulheres em
diferentes estados da Federação. Como está o andamento dessa iniciativa? Já houve a apresentação da análise pelas instituições
vencedoras dos editais? Caso a iniciativa não tenha sido concluída pela forma aludida, houve alguma outra ação destinada a dar
continuidade a esses trabalhos de avaliação dos organismos governamentais de políticas para mulheres em diferentes estados
da Federação?

Descrição/Ementa:

Requerimento.

18/11/2015Data:

-Autor:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaLocal:

Aprovado em 18/11/15 o Requerimento nº 191 de 2015, de iniciativa da Senadora Regina Sousa e do Senador Telmário Mota,
extrapauta.
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